
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0004453-82.2014.815.0251.
ORIGEM: 5ª Vara da Comarca de Patos.
RELATOR: Marcos William de Oliveira, Juiz convocado para substituir o Des. Romero Marcelo
da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Tatiana Araújo de Medeiros.
ADVOGADO: Marcos Antônio Inácio da Silva (OAB/PB 4.007).
APELADO: Município de Patos.
ADVOGADO: Danubya Pereira de Medeiros (OAB/PB 17.392).

EMENTA:  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  EXCESSO.
ACOLHIMENTO  PARCIAL.  HOMOLOGAÇÃO  DA  PLANILHA
APRESENTADA  PELO  CONTADOR  JUDICIAL.  CONDENAÇÃO  DA
EMBARGADA EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APELAÇÃO. EXCESSO
PARCIAL  À  EXECUÇÃO.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA  CONFIGURADA.
DISTRIBUIÇÃO  PROPORCIONAL  DOS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
GRATUIDADE  DA  JUSTIÇA  CONCEDIDA  NOS  AUTOS  DA  EXECUÇÃO.
EXTENSÃO AOS EMBARGOS. APLICAÇÃO DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA
DA EXIGIBILIDADE DA VERBA HONORÁRIA. PROVIMENTO PARCIAL.

1. Reconhecido o excesso parcial à Execução em sede de Embargos, escorreita a
aplicação  da  sucumbência  recíproca,  devendo  cada  litigante  que  é,  em  parte,
vencedor e vencido ratear os honorários advocatícios proporcionalmente.

2. “Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, o benefício da assistência
judiciária concedido no processo de conhecimento, nos termos do art. 1.º da Lei n.º
1.060/50,  persistirá  nos  processos  de  liquidação  e  de  execução,  inclusive  nos
embargos  à  execução,  salvo  se  revogado  expressamente.”  (AgRg  no  REsp
1427963/ES, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em
26/05/2015, DJe 09/06/2015)

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível  n.º  0004453-82.2014.815.0251,  em  que  figuram  como  Apelante  Tatiana
Araújo de Medeiros e como Apelado o Município de Patos.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade, acompanhando o voto do Relator, em conhecer da Apelação e dar-
lhe provimento parcial. 

VOTO.

Tatiana  Araújo  de  Medeiros  interpôs  Apelação contra  a  Sentença
prolatada  pelo  Juízo  da  5ª  Vara  da  Comarca  de  Patos,  f.  22/23,  que  acolheu
parcialmente  os  Embargos  à  Execução  opostos  em  seu  desfavor  por  aquele
Município,  fixando o valor  da execução de acordo com os  cálculos  de f.  16/18
realizados  pelo  Contador  Judicial  e  condenando-a  ao  pagamento  de  honorários
advocatícios no percentual de 10% sobre o valor arbitrado.

Em suas  razões,  f.  25/27,  alegou que decaiu de parte  mínima do pedido,



porquanto  foi  ínfima a  diferença  entre  o  montante  por  ela  apresentado e  aquele
calculado  pelo  Contador  Judicial,  requerendo  a  manutenção  da  Justiça  Gratuita
concedida  na  Execução e  o  provimento  do  Apelo,  para  que  seja  excluída  a  sua
condenação na verba honorária.

Intimado,  o  Apelado não apresentou Contrarrazões,  conforme certidão de
f. 31.

A Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento parcial da Apelação, por
entender que restou configurada a sucumbência recíproca.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

A  Apelante  ajuizou,  em  26  de  outubro  de  2012,  Execução  de  Sentença
condenatória prolatada em seu favor, cobrando à quantia de R$ 17.713,69 (dezessete
mil setecentos e treze reais e sessenta e nove centavos), conforme se depreende da
petição  de  f.  263/264  dos  autos  em apenso,  enquanto  o  Recorrido,  ao  opor  os
presentes Embargos, alegou que o montante a ser executado seria de R$ 10.602,76
(dez mil, seiscentos e dois reais e setenta e seis centavos).

Durante  o  trâmite  processual,  os  autos  foram encaminhados  ao  Contador
Judicial,  que  elaborou  planilha  atualizada  até  abril  de  2015  concluindo  que  o
montante da Execução era de R$ 17.836,89 (dezessete mil, oitocentos e trinta e seis
reais  e  oitenta  e  nove  centavos),  f.  16/18,  tendo  o  Juízo  prolatado  Sentença
homologando o cálculo elaborado pelo referido Auxiliar da Justiça. 

Embora cálculo elaborado pelo Contador seja semelhante àquele realizado
pela Apelante quando da proposição do procedimento executório, vislumbra-se que
existe  entre  eles  uma  defasagem  de  atualização  de  dois  anos  e  meio,  restando
demonstrado, em razão disso, um excesso parcial à Execução, porquanto o correto
valor a ser executado é inferior ao almejado pelo Exequente e superior ao sugerido
pelo  Executado,  ensejando,  segundo  a  jurisprudência  dos  Tribunais  Pátrios1,  a
sucumbência recíproca prevista no art. 21, do CPC de 19732, cujo correspondente no
CPC de 2015 é o art. 863.
1 DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. EMBARGOS  À EXECUÇÃO.  EXCESSO.  PARCIAL
PROVIMENTO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. I- No caso em apreço, o magistrado reconheceu o
alegado excesso levantado pelo embargante,  com divergência apenas quanto ao valor  indicado e,
acertadamente, julgou os pedidos parcialmente procedentes para reconhecer o excesso na execução
fixando  o  valor  do  débito  conforme  os  cálculos  da  Contadoria. II  -  Acolhidos  parcialmente  os
embargos à execução, escorreita a aplicação da disposição do art. 21, caput, do CPC, que preceitua,
para  a  hipótese  em que cada  litigante  é  em parte  vencedor  e  vencido,  que  os  honorários  sejam
recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados entre eles. III - Negou-se provimento ao
recurso. (TJDF - APC 20130111751220 - Relator(a): JOSÉ DIVINO DE OLIVEIRA – Julgamento:
08/04/2015 - Órgão Julgador: 6ª Turma Cível - Publicação: Publicado no DJE: 23/04/2015. Pág.: 686)

EMBARGOS À  EXECUÇÃO.  Cômputo  de  juros  sobre  valores  cabíveis  ao  IAMSPE  e  IPESP.
Admissibilidade.  Excesso parcial  da execução reconhecido pela embargada-exequente (índices  de
atualização  incorretos).  Procedência  parcial  dos  embargos.  Sucumbência  recíproca  reconhecida.
Recurso  provido,  em  parte.  (TJSP  -  APL 9092139032009826  SP  -  Relator(a):  Paulo  Galizia  -
Julgamento: 03/09/2012 - Órgão Julgador: 10ª Câmara de Direito Público - Publicação: 06/09/2012)

2 Art. 21. Se cada litigante for em parte vencedor e vencido, serão recíproca e proporcionalmente
distribuídos e compensados entre eles os honorários e as despesas.

3 Art. 86. Se cada litigante for, em parte, vencedor e vencido, serão proporcionalmente distribuídas
entre eles as despesas.



Posto  isso,  conhecida  a  Apelação, dou-lhe  parcial  provimento,  para
determinar, em razão da sucumbência recíproca, o rateio entre as partes, em
igual proporção, dos honorários advocatícios fixados na Sentença, devendo ser
aplicado em favor da Apelante a condição suspensiva de exigibilidade prevista
no art.  98,  §3º,  do CPC de 20154,  uma vez que a Gratuidade da Justiça foi
concedida  nos  autos  da  Execução,  estendendo-se  aos  Embargos  conforme
entendimento dos Órgãos Fracionários desta Corte5. 

É o voto.

Presidiu o julgamento, realizado na sessão ordinária desta Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 13 de setembro de
2016,  conforme  Certidão  de  julgamento,  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva  e
participaram do julgamento, além deste Relator, o Exmo. Des. Frederico Martinho
da Nóbrega Coutinho e o Exmo.  Des.  João Alves da Silva.  Presente à  sessão a
Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Marcos William de Oliveira
Juiz convocado - Relator

4 Art. 98. A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para
pagar as custas,  as despesas processuais e os honorários advocatícios tem direito à gratuidade da
justiça, na forma da lei.
[…].
§ 3o Vencido o beneficiário,  as obrigações decorrentes de sua sucumbência ficarão sob condição
suspensiva de exigibilidade e somente poderão ser executadas se, nos 5 (cinco) anos subsequentes ao
trânsito em julgado da decisão que as certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a situação
de insuficiência de recursos que justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, passado esse
prazo, tais obrigações do beneficiário.

5 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO.  BENEFÍCIO  DA  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA  CONCEDIDO  NA
AÇÃO  DE  CONHECIMENTO.  EXTENSÃO.  DESERÇÃO  AFASTADA.  PRECEDENTES  DO
STJ.
1.  Nos  termos  da  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal,  o  benefício  da  assistência  judiciária
concedido no processo de conhecimento, nos termos do art. 1.º da Lei n.º 1.060/50, persistirá nos
processos  de  liquidação  e  de  execução,  inclusive  nos  embargos  à  execução,  salvo  se  revogado
expressamente. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1427963/ES, Rel.
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 09/06/2015)

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE.  RECURSO
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. BENEFÍCIO DA
ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA  CONCEDIDO  NA  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO.
EXTENSÃO AOS EMBARGOS. POSSIBILIDADE. 1. Ante a notória pretensão de modificação do
resultado do julgamento monocrático via embargos de declaração e em observância aos princípios da
fungibilidade  e  economia  processual,  recebo  os  embargos  como  agravo  regimental.  2.  A
jurisprudência  desta  Corte  firmou  entendimento  no  sentido  de  que  "o  benefício  da  assistência
judiciária  concedido  no  processo  de  conhecimento,  nos  termos  do  art.  1.º  da  Lei  n.º  1.060/50,
persistirá nos processos de liquidação e de execução, inclusive nos embargos à execução, salvo se
revogado  expressamente"  (AgRg  no  REsp  1427963/ES,  Rel.  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira
Turma,  DJe  09/06/2015).  3.  Embargos  de  declaração  recebidos  como  agravo  regimental  e  não
provido.  (EDcl  no  AgRg  no  REsp  1497537/RS,  Rel.  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 15/09/2015)


